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PROEMIO

Aquiescendo a convite para colaborar com este nimero da Revista da
Procuradoria-Geral do Estado acerca dos principios de Direito Administrativo,
resolvemos interpreta-lo como referente aos principios da Administracéo Publica. E
por que tal interpretacao? Simplesmente porque nem todos eles encontram
equacionamento adequado mediante o instrumental daquele ramo do Direito, sendo
que um deles, o da economicidade, por interessar diretamente ao ramo do Direito
que tem por objeto a regulamentacédo juridica da politica econémica — o Direito
Econdémico —, mereceria um exame mais detalhado, dada a constante invocacéo a
tal principio, a partir da entrada em vigor da Constituicdo de 1988, tanto pelo Poder
Publico quanto pelos particulares. Ao extremar os enfoques do Direito Administrativo
e do Direito Econémico, Washington Peluso Albino de Souza reconhece que a
possibilidade de confusdo somente se explica por alguns tracos de aproximacao, e
que “essa proximidade justifica-se apenas pelo fato de se tratar de idéntico ‘contetido
econdmico’, na hipdtese, comum as normas dos dois ramos do Direito e, especialmente,
porque o Estado figura como ‘sujeito’ do ato em ambos”.

O APARECIMENTO DA ECONOMICIDADE NA DOUTRINA

Poucas palavras podem ter seu nascimento datado. Uma delas, sem sombra
de diwidas, é “economicidade”. Com efeito, ela vem a ser introduzida no Brasil pelo
artigo publicado em 1954 pelo Professor Washington Peluso Albino de Souza na
revista do Centro Académico Pedro Lessa, da Faculdade de Direito da Universidade
Federal de Minas Gerais. Este artigo consta hoje de coletanea publicada em 2002.

! Procurador do Estado do Rio Grande do Sul, Doutor em Direito Econémico pela Universidade Federal de Minas Gerais
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Em tal texto, buscando purificar o conceito de eventuais vinculos ideolégicos com
determinada concepcéo econdmica, o Professor Emérito da Casa de Afonso Pena
identificou como traco comum a todas as concepg¢des econdémicas a busca de uma
linha de maior vantagem. Por outro lado, vem a suscitar a prépria extrapolacéo do
sentido puramente econémico, para se adentrar, mesmo, terrenos como o hierocrético,
o politico, o estético, admitindo, inclusive, a aparentemente paradoxal “economicidade
anti-econémica”. Outras concepcbes vém a comparecer, como a que identifica o
vocabulo ao menor dispéndio e maior lucro — seguindo, assim, o critério proprio da
concepcgao econdmica adotada pelo liberalismo cléssico — e a que, voltada
especificamente a conceitos hauridos da Administracédo de empresas, ao critério custo/
beneficio. O trago diferencial entre a acepcéo de economicidade enquanto linha de
maior vantagem e a de custo/beneficio é salientado por Luiza Helena Moll, quando
se coloca o problema do desenvolvimento sustentével, em que se considera que as
atividades econémicas héao que estabelecer um ponto de equilibrio entre a necessidade
de se expandirem para atenderem aos consumidores de seus produtos e servicos e a
de se preservarem estoques recursos naturais para as geracoes futuras. Ao primeiro,
atende o critério “custo/beneficio”, ao passo que o segundo diz respeito & garantia da
sustentabilidade da atividade, para além do imediato: “na medida em que a limitagao
da fungao social busca aumentar a utilidade e a produtividade, a apropriacéo visa
uma equacao de maior grau de economicidade para efetividade dos objetivos do
desenvolvimento sustentével, dada a relevancia da preservacédo ambiental”. Note-se
que os critérios nao se interexcluem, apenas o que se coloca é a maior ou menor
amplitude: a linha de maior vantagem abrange o custo/beneficio, mas nele nao se
exaure. Por outro lado, o custo/beneficio inclui o critério de maior lucratividade, mas
nele também néo se exaure. Particularmente, no campo doutrinario, continuamos a
nos alinhar com os que a tomam como linha de maior vantagem, e isto em razéo do
que foi posto pelo Professor Washington Peluso Albino de Souza em memoréavel
conferéncia:

Esse principio da economicidade, na verdade, foi tratado h& 40 anos por nés,
e ele nada mais é do que um principio valorativo, uma referéncia a valor. [...] E essa
interpretacdo chamada ‘axiomética’ hoje, e unitéria da Constituicao, é interessante
porque ela é valor, valor em si; entédo naquele estudo da economicidade nés dizemos
o seguinte: - ndo hé vérias espécies de valor, h4 uma infinidade de espécies de valor,
mas esses valores podem ser conjugados de tal maneira que eles encontrem um
denominador comum. Ai nos afastamos de tudo que era Marx. Ficamos no Max
Weber mesmo, naquela linha de maior vantagem. Mas essa vantagem varia: vantagem
religiosa, vantagem estética, vantagem econémica, entao as limitacées. Porém, ndo
pode ficar na cabeca do juiz, o juiz tem de ter um referencial, e o referencial é
constitucional [...]. O principio da economicidade permite que se admitam os valores
e se comparem os valores.

Mas ¢é importante deixar destacado que a posi¢édo que se adota no plano
doutrinério, entretanto, nao prescinde da verificacdo do tratamento do tema no &mbito
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da aplicacéo prética. Com efeito, ndo é raro que se estabelecam divergéncias entre as
posturas predominantes na doutrina e as predominantes no seio dos érgaos
encarregados de proceder a aplicacdo do Direito. Deliberamos neste trabalho limitar-
nos a resposta da seguinte pergunta: qual dentre os sentidos possiveis de economicidade
predomina na orientacao administrativa do Estado do Rio Grande do Sul?

Tendo em vista os pontos em que toca o presente artigo, temos o dever de
alertar que nao seré emitido qualquer juizo de valor acerca de eventuais concordancias
ou discordancias em relacao a posicoes adotadas nos Pareceres na solugao dos
problemas a eles propostos. O objetivo, aqui, é tao-sé identificar o pensamento da
Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul acerca do principio da
economicidade, nada além disto.

Para fins didéticos, procurar-se-a distinguir o emprego do vocébulo nos periodos
de 1991-1994, 1995-1998, 1999-2002 e 2003-2004. A razao disto é que a
Procuradoria-Geral do Estado, encarregada do mister de defesa judicial e consultoria
da Administracéo Publica Estadual, nos termos do artigo 132 da Constituicao Federal
e 115 da Constituicao do Estado do Rio Grande do Sul de 1989, detalhadas suas
atribui¢des, hoje, no &mbito deste Estado, pela Lei Complementar Estadual 11.742,
de 17 de janeiro de 2002, embora néo se confunda com uma Procuradoria do Poder
Executivo, ubica-se, contudo, na estrutura deste, com o que se compreende que os
conceitos expendidos no exercicio da atividade de consultoria hdo que ser os que
orientardo a atuagédo de quem tem o mister de exercer a diregcédo superior da
Administragéo Publica e definir as grandes linhas da politica publica, investido neste
mister de acordo com o rito constitucionalmente previsto.

Dados os limites espaciais e temporais, nao realizaremos transcricdes dos trechos
dos Pareceres, os quais, contudo, podem ser acessados pela Internet, pelo endereco
http://www.pge.rs.gov.br/index1.htm. De outra parte, limitada a pesquisa apenas a
Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, j& se tem um fértil manancial
para investigacoes, e um ponto de partida para que os mais abalizados verifiquem
em outras unidades da Federacéo a contribuicéo das respectivas Procuradorias-Gerais
ou Consultorias-Gerais na identificacdo dos tragos do principio da economicidade. E
a estes, e nao ao subscritor do presente texto, que se ha de aplicar a frase que o
saudoso Paulo Menotti del Picchia poe na boca de uma de suas personagens: “é
preciso arranjar uma saida para o circulo estrangulante de perfeicoes atingidas”. Nao
¢é o comandante da expedicdo que abre a mata a facdo, mas sim alguém sob seu
comando. A quem abre o caminho incumbe apenas a remocéo do obstéaculo, a
definicao do objetivo da caminhada, esta, ndo lhe cabe fazer.

O PRINCIPIO DA ECONOMICIDADE NA CONSTITUICAO

FEDERAL E NA CONSTITUICAO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

Na Constituicdo de 1988, o vocébulo “economicidade” vem a aparecer no
artigo 70, quando se fala nos critérios de avaliacdo da gestao publica, especialmente
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dos dinheiros pablicos. Ja a Constituicao Riograndense de 1989, por forga de Emenda
Constitucional apresentada em 1995, passou a albergar, dentre os principios vetores
da Administracéo Publica, a economicidade.

O Supremo Tribunal Federal, no primeiro pronunciamento acerca do tema, na
medida cautelar na acéo direta de inconstitucionalidade 2.472/RS, relatada pelo
Min. Mauricio Corréa, cujo acérdao foi veiculado no Diario de Justica da Uniao de 3
de maio de 2002, considerou o aludido principio como implicito no artigo 37, caput,
da Constituicao de 1988.

Como se pode ver, a preciséo da economicidade se torna de profunda relevancia
prética, enquanto referencial de validade dos atos juridicos que se pretenda tomar em
consideracdo. Ainda mais considerando que, de 6.226 Pareceres exarados desde que
entrou em vigor a Constituicao Federal de 1988, tomando esta como referencial, em
61 a Procuradoria-Geral do Estado utiliza o vocdbulo “economicidade”.

A UTILIZACAO DO VOCABULO NOS PARECERES DA PROCURADORIA-
GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

A primeira vez em que o vocébulo “economicidade” aparece nos Pareceres da
Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul ocorre no periodo 1991-1994.
Vem no Parecer 9.107, da lavra do Dr. Mério Bernardo Sesta. Mais quatro vezes,
neste periodo, vem a economicidade a balha, nos Pareceres 9.130, da lavra da Dra.
Sandra Lazzari, 9.489, da Dra. Clarita Galbinski, 9.579, da lavra da Dra. Silvia La
Porta e 9.736, da Dra. Lisete Maria Skrebski. E nestes Pareceres precursores ja vem
estampada a diversidade de acepg¢des que o vocébulo toma: ora de menor gasto, ora
de critério custo/beneficio, ora de linha de maior vantagem. Nos periodos de 1995-
1998, 1999-2002 e 2003-2004, os Pareceres ora vém adotando uma destas acepgdes,
ora mais de uma delas, ora nao se voltam a utilizar o principio em si mesmo como
razéo de decidir.

A acepcao de menor dispéndio de recursos vem tratada em onze pareceres,
sendo que um ¢ datado do periodo 1991-1994, quatro sao do periodo 1995-1998,
quatro do periodo 1999-2002 e dois do periodo 2003-2004. Em 18% (dezoito por
cento) dos Pareceres da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul em que
aparece o vocébulo, portanto, esta é a acepcao adotada.

Na acepcao de critério de comparacéo entre custo e beneficio aparece em dois
Pareceres no periodo 1991-1994, dois no periodo 1995-1998, cinco no periodo 1999-
2002. Esta acepcéo, portanto, no universo dos Pareceres em que aparece o vocébulo,
é empregada em 15% (quinze por cento).

Na acep¢ao de linha de maior vantagem aparecem dois Pareceres no periodo
1991-1994, trés no periodo 1995-1998, quinze no periodo 1999-2002 e trés no
periodo 2003-2004. Quer dizer: em 37% (trinta e sete por cento) da totalidade dos
Pareceres em que a palavra comparece, é ela empregada na acepcéo de linha de
maior vantagem.

Nos demais Pareceres néo hé, efetivamente, nenhuma tomada de posicao
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acerca da acepc¢éo de economicidade, embora a palavra venha referida, seja no que
tange a indicagao das competéncias dos 6rgéaos de controle externo e interno dos
dispéndios publicos, seja como enunciacéo dos principios da Administracéo Publica
albergados no artigo 19 da Constituicao do Estado do Rio Grande do Sul de 1989.
Quer dizer: somente em trinta por cento dos Pareceres em que o vocébulo comparece
ndo se procurou apontar a acepcao em que ele é efetivamente empregado.
Predominantemente, os Pareceres da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande
do se voltam a estampar uma compreensao do que seria este principio.

No perfodo de 1991-1994, a acepgao de menor dispéndio mostra-se minoritéria,
havendo equilibrio entre as voltadas ao critério de afericao custo/beneficio e a
perquiri¢do da linha de maior vantagem. No periodo de 1995-1998, a economicidade
passa a ser predominantemente entendida na acepcao de menor dispéndio — 45%
(quarenta e cinco por cento) dos Pareceres -, seguida pela compreensdo como linha
de maior vantagem — 33% (trinta e trés por cento) — e pelo critério de afericao custo/
beneficio — 22% (vinte e dois por cento) -. J& no periodo de 1999-2002, passa a
predominar a compreenséo da economicidade como linha de maior vantagem —
62% (sessenta e dois por cento) -, seguida do critério de verificacdo do custo/beneficio
—21% (vinte e um por cento) e pela acepcao do menor dispéndio — 17% (dezessete
por cento) -. J& no periodo seguinte, de 2003-2004, continua a predominancia da
compreensao como linha de maior vantagem, seguida pela acep¢do do menor
dispéndio.

Cada uma das acepcdes é tomada com determinadas nuances, podendo-se
notar, por exemplo, dentre os que consideram a economicidade pelo prisma da maior
vantagem, aqueles que a trabalham como critério de razoabilidade, os que a tomam
como critério de eficiéncia e assim por diante. Cada uma destas nuances, por si s6,
renderia ensejo a estudos notaveis, no sentido de permitir o conhecimento do que se
toma como maior vantagem para os efeitos de se caracterizar a economicidade da
atuagao. De outra parte, surgem algumas outras questoes, acerca da maior ou menor
freqiiéncia da sua invocacéo em determinadas matérias, como as referentes a pessoal
na Administracéo indireta, a politicas de fomento a iniciativa privada etc.

CONCLUSAO

Pode-se, a partir dai, concluir que, em termos gerais, predomina nos Pareceres
da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul o entendimento de que a
economicidade traduziria a ado¢édo de uma linha de maior vantagem, mas, tendo
como referéncia a evolugéo do tratamento do principio da economicidade oscila
entre esta acepcao e a que o toma como expressao da maior lucratividade ou menor
prejuizo, sendo menos prestigiada a que se volta a afericdo do custo/beneficio. De
qualquer sorte, estd aberto o caminho para quantos se preocupem com a adogao de
solugdes que permitam a seguranca tanto do atuar do Poder Puiblico quanto da
movimentagao dos particulares, dentro da moldura tracada pela norma juridica.
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